Direito Tributário 26-04-12
Imunidades tributárias - não incidência, remissão e anistia
A vida continua, e temos muita matéria para falar. 
Acabamos aprendendo aqui que todo o Corpo Constitucional, no sentido da tributação, volta-se para estabelecer competências tributárias. É o papel primordial da Constituição. A Constituição fez muito: estabeleceu competências, mas também limita essa competência. É a limitação ao poder de tributar. Já vimos algumas, que são princípios. Não são tantos assim, mas as possibilidades à luz do que o Supremo entende são inúmeras. 
A competência tributária, então, é a aptidão em que a Constituição permite que os entes políticos tributem. Só que essa aptidão também é resguardada com zonas de equilíbrio que a própria Constituição nos dá, de tal forma que essa relação fique menos tensa.
A Constituição, entre outras coisas, prevê algumas desonerações tributárias. Emite um comando ao sistema tributário de que ela, que autorizou a tributação, desautorizará a tributação em determinado tempo ou sobre determinadas pessoas. A regra é colocar na mão dos entes políticos a outorga para criar tributos, e o legislador cria sua lei. A Constituição da República outorga poder de tributar para a União, estados, municípios e Distrito Federal, mas, ao mesmo tempo, limita o poder tributário. A mesma Constituição que permite a tributação é a que limita a tributação. A mão que bate afaga. Pelo princípio da legalidade, o fluxo tributário será orientado para que as pessoas paguem seus respectivos tributos. Temos que observar o princípio da legalidade, o da anterioridade, o do não confisco, além do problemático princípio da igualdade, como o invocado ontem no Supremo quando do julgamento da ADPF 186.
A Constituição escolhe pessoas, colocam numa redoma, e essas pessoas estarão protegidas da tributação. Limita-se o poder em relação a essas pessoas. “Felizes são aqueles que pertencem ao reino dos imunes”. Não precisam pagar tributo, e têm proteção da Magna Carta que estabeleceu a respectiva competência tributária.
A Constituição elege de uma forma coerente, porque toda proteção constitucional para retirar a tributação está intrincada a alguma realidade ou ao exercício de alguma garantia fundamental. De forma que, quando mergulharem em livros de Direito Tributário, vocês verão que essas proteções contra a tributação são tratadas como cláusulas pétreas.
Encontraremos a Constituição dizendo que não incidirão tributos sobre isto, ou sobre aquilo. Doutrinariamente considera-se como imunidade. Conceito importado da Biologia, em que o corpo tem um sistema protetivo orgânico que impede ataques de agentes estranhos. A Constituição, em nosso caso, imuniza algumas pessoas. 
Antes de entrar na imunidade propriamente dita, temos que fazer algumas diferenças com relação ao fenômeno de não pagar tributos.
Nunca podemos confundir<i> imunidade</i>, que tem status constitucional, com <i>isenções </i>tributárias, que são fenômenos da lei. Toda vez que encontramos uma pessoa protegida da tributação no campo legal, elas são isentas. Se a ordem vier da própria Constituição, então elas são imunes. A imunidade isola da possibilidade de se instituir tais tributos. A isenção pode ser instituída por lei ou revogada. Daí há uma diferença muito grande entre uma pessoa ser isenta ou ser imune. 
Se a lei diz que donos de taxi não precisam pagar IPVA, isso é isenção. Se a lei de imposto sobre a renda diz que o aposentado que sofra de neoplasia não precisa pagar, isso é isenção. Se determinada instituição está @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 16, então ela é imune. O efeito é o mesmo? @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 
O problema é que os leigos pegam todas as desonerações que veem por aí e jogam dentro do saco da isenção. Como se fosse o único que o sistema contemplaria. É importante para o operador. Não podemos confundir isenção com imunidade.
Isenção vamos ver no futuro, porque não é um fenômeno constitucional. A imunidade sim.
Outra coisa que não pode ser confundida de jeito nenhum é comparar uma tributação com alíquota zero como se fosse isenção ou imunidade. Se lermos que o governo colocou a alíquota em zero e o jornalista falou que houve isenção, até se comunicou a notícia, mas no campo tributário é muito diferente. Ministro Ayres Britto: o zero é o nada que existe. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 18. 
Não incidência tributária é o fenômeno do vazio, porque não há estofo constitucional para se tributar. Quer porque a Constituição não permitiu, ou porque o legislador não logrou levar a efeito essa tributação, apesar da permissão. Um examinador perguntou: é possível se cobrar IPVA do proprietário de uma bicicleta? Não. Em caso negativo, qual o fenômeno de desoneração fiscal de que se está adiante? Não incidência! Muitos candidatos pensaram que era caso de isenção. É erro fatal. No campo da isenção, temos a tributação, mas a lei retirou naquele momento. O isento só não paga o tributo porque a lei assim diz. Dizer que o ciclista teria que pagar IPVA é o mesmo que dizer que o sujeito tem que pagar IPVA sim, mas o legislador resolveu afastar. É caso de não incidência tributária. E também que se trata de veículos automotores. 
Há municípios que não instituíram o IPTU. Não tem lei criando, nem lei isentando. É exatamente o vazio, porque a Constituição não permite, no sentido de que o fato é impossível, ou, ainda que permitisse, o ente político competente não legislou sobre o tema. Aí fica o vazio. Numa prova subjetiva o professor pode pedir que o aluno faça a diferenciação. 
As duas últimas são os perdões: devo tributo, ele incidiu, não sou isento nem imune, a fazenda pode me executar, mas a lei vem instituindo a anistia, o perdão tributário. A tributação é levada adiante, 2227 @@@@@@@@@@@@@@@@@@@, porque o tributo incidiu, mas o legislador, reconhecendo que você tem dificuldade, resolve livrá-lo.
A aula hoje é sobre imunidade. Vamos estudar o bloqueio que a Constituição impõe para que os entes políticos não tributem.

As imunidades estão espalhadas na Constituição. Podemos afirmar que as imunidades mais marcantes do sistema, até ousamos dizer que são as mais importantes do sistema estão concentradas no art. 150, inciso VI, nas alíneas a, b, c e d. As derivações tributárias a partir dele são enormes. A jurisprudência da Suprema Corte é extremamente ampla. Pode-se fazer um aprova complexa só com o art. 150, inciso VI e alíneas. Podemos bater bastante cabeça. Todos querem ser imunes, mas nem todos serão. 
Primeira coisa: art. 150.
[[[
VI - instituir impostos sobre:
a) patrimônio, renda ou serviços, uns dos outros;
b) templos de qualquer culto;
c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei;
d) livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impressão.
]]]
@@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 25
A Constituição só colocou na imunidade a figura dos impostos. Taxas, empréstimos compulsórios, contribuições não estão aqui. É vedado haver a cobrança de impostos entre entes federativos. Município e o Distrito Federal podem cobrar IPTU sobre o cidadão. Mas não podem cobrar em incidência recíproca com base na competência, na arte de criar impostos. #################### não se pode emitir carnê de IPVA sobre automóvel da União. Não pode haver IPTU sobre o prédio do Palácio da Alvorada. Mas pode mandar para nossas residências!
É a imunidade recíproca, com base na reciprocidade, que nada mais é do que uma derivação do pacto federativo, que orbita no corpo de nossa Constituição, e que tem que haver relação harmônica. O patrimônio se volta para o interesse coletivo, e não pode ser comparado com o patrimônio do particular. A ostentação da capacidade contributiva não é a mesma. Para que serve o tributo? Receita retirada do particular para servir ao interesse público. Se o tributo se volta para o interesse público, e o patrimônio público, como o Palácio da Alvorada já serve ao interesse público, seria nonsense. 
@@@@@@@@@@@@@@@@@@@ caso americano de 1819. Era um banco institucional, voltado para as políticas públicas. O Estado de Maryland tinha... @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ essa agência foi à Suprema Corte norte-americana para dizer que ela é o próprio Estado, e que o patrimônio se volta ao interesse do próprio desenvolvimento, que está em suas dobras que o objetivo dos Estados Unidos é contribuir para o bem social. A Suprema Corte adere a esse argumento federativo. A Constituição americana é exígua, mas enxergou-se o bloqueio implícito para que se instituam impostos entre si, dado que valem para a própria proteção da comunidade. Em nossa Constituição isso está expresso, enquanto lá está implícito. 
McCullough vs. Maryland.
Essa imunidade se estende para as autarquias e fundações. O patrimônio que pertencem a elas estará sob a salvaguarda da imunidade. E aqui começa nossa viagem de verdade. Nossa Constituição, no § 2º do art. 150, em sentido literal, fala em imunidade recíproca, mas limita essa imunidade para o patrimônio ou serviço que se voltem aos fins dessas pessoas jurídicas. $$$$$$$$$$$$$$$$$$$$ 
...
Quase sempre os exemplos trazidos pelos autores são: não é possível o Distrito Federal emitir um carnê de IPVA contra o palácio da alvorada, porque é a morada do Presidente da República, é patrimônio da União, e estaria abrigada pela imunidade. Se o Palácio da Alvorada estivesse num campo de golfe, também estaria protegida pela imunidade. As sedes das autarquias e fundações também não se submetem ao IPTU. Mas se lá houver campo de golfe para recreação de seus servidores, aí sim incidirá tributação. 
Mas o STF tem um posicionamento de que imunidade @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ antes 3257 temos que interpretar de modo otimizado, de modo que tenhamos que ponderar os valores protegidos para que não desvirtuemos o sistema para entender @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 3322. E o Supremo, então, sufraga seu entendimento de modo bem aberto, na Súmula 724:
[[[
Súmula 724 do STF – Ainda quando alugado a terceiros, permanece imune ao IPTU o imóvel pertencente a qualquer das entidades referidas pelo art. 150, Vi, "c", da Constituição, desde que o valor dos aluguéis seja aplicado nas atividades essenciais de tais entidades.
]]]
Se for essencial sob o ponto de vista econômico, a imunidade chega lá. Sede no INSS é autarquia e tem imunidade. Digamos que o INSS tenha vários imóveis, na mão dos locatários. O dinheiro pago ao INSS é usado para seus fins, que é a seguridade social. O patrimônio da autarquia é o essencial à atividade. E não nos consta que esteja nos objetivos da autarquia ser proprietária de imóveis para ser investidora imobiliária. Mas o Supremo disse: calma: não se interpreta assim. Não são bens essenciais no sentido físico, mas são essenciais porque com eles a autarquia obtém renda para que sirva ao seu fim! ####################. Se for essencial economicamente, portanto, a valoração chega lá, e a imunidade também. 
Lemos a Constituição não somente a partir das ponderações expressivas. Temos que notar a valoração que o Texto Constitucional tem. A imunidade foi eleita porque está contextualizada em um esquema de proteção ao modelo republicano. 
Imunidade nunca foi um tema leve, no sentido da interpretação. O Supremo às vezes diverge em sua própria interpretação. Esta aula é somente um começo. Temos material muito rico para lidar com esta temática.
Segunda situação em relação à imunidade recíproca: a Constituição não estende que 3916 a imunidade recíproca do Estado sai de sua condição essencial de Estado e vai buscar a exploração da atividade econômica. Isso porque ele irá ombrear com o particular, explorando a atividade econômica. 
Elevador do Estado e do mercado. Não se misturam. A lógica do Estado não é a lógica do mercado. #################### #################### o mercado usa a lógica do lucro, da livre iniciativa, da flexibilidade dos contratos, enquanto o Estado tem uma função regulatória e fiscalizadora. O mercado não se autofiscaliza, mas sim uma unidade maior. Quem está no elevador do mercado não tem imunidades que há no elevador do Estado. O que dizer, então, quando esse 4058 Estado troca de elevador? Quando ele descamba para o mercado, passando a ser um protagonista ombreando com o particular? É será que tem as mesmas características como se estivesse em seu próprio elevador? Se entendermos que sim, esse elevador ficará muito bagunçado. Entraria em curto circuito, porque haveria um elemento estranho à lógica do mercado. Estar no mercado gozando de uma imunidade. União Linhas Aéreas: não pode estar imune! Seria uma competição desleal, injusta. A Constituição não se compagina com concorrência desleal, em nenhum momento. 
Por isso o Estado não pode ter imunidade quando estiver atuando como agente do mercado. Mas para isso temos que contextualizar.
Antes de o Supremo analisar de forma mais ampla, os professores diziam aos alunos que o Estado, quando descambasse para a economia, e se revestisse na qualidade de empresa pública, não seria possível se aplicar a imunidade, porque teriam a natureza empresarial e não estatal. Submeter-se-ia a uma tributação normal. 
Mas eis que o Estado do Rio Grande do Sul manda os carnês de IPVA para a frota de veículos dos correios. Os correios sonegam a pagar esse imposto. Argumento: nós somos o Estado. Temos imunidade! Prestamos serviço típico de Estado, e não de mercado. Temos monopólio da atividade da correspondência, então não há concorrência. Tá certo que somos a ECT, uma empresa, mas não temos que analisar pelo nome da instituição, mas pela sua finalidade. Sou o Estado, presto serviço em monopólio, a atividade é típica de Estado, resguardada pela Constituição, então tenho imunidade recíproca. Rasguem os carnês! Execução fiscal contra a ECT. Embargos de devedor. A discussão vai ao Supremo. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 4540. O Supremo aceitou o argumento dos correios dizendo que, de fato, não precisariam pagar IPVA, porque estariam num conceito de Estado, ainda que fossem empresa pública, mas teríamos que olhar a atividade! #################### nas aulas de cursinho e nas salas de aula, o discurso dos professores mudou: agora a imunidade não vai à empresa pública, desde que não estejam em atividade essencial. #################### se for fazer prova para advogado da ECT, saiba isso.
E a Infraero? Mesmo argumento! Aproveitou a onda dos Correios. Ônibus que levam à sanfona! Supremo pegou a questão e disse: é verdade! Tem característica parecida com a da ECT. Mais uma exceção, portanto. Mas vem ao nosso ponto de vista que, primeiro: o Supremo Tribunal Federal, de maneira alguma, pegou a via estreita da imunidade, que é exceção e não regra, transformando a via da imunidade e transformando num eixo monumental. E agora, vamos aplicar também para a Caixa? Está no mercado, e não no estado. 
Regra: empresa pública não tem imunidade. Mas há duas exceções da Suprema Corte:#################### ECT e Infraero. O aluno perguntava: e as sociedades de economia mista? Não tem jeito! Dar imunidade para elas? Não! É uma sociedade, coisa de Direito Empresarial, mercantil! Aí aparece o caso CAERD. AC 1550/RO. Não interessa se é uma sociedade de economia mista, mas sim se há interesse do Estado e se a atividade é essencial em monopólio. (ver antes RE 407099)
Qual é o problema de ser sociedade de economia mista? Nenhum. Temos que analisar se a atividade exercida é típica de Estado em monopólio. Sendo imune, geraria pressão no mercado? Se for típica de Estado e sua imunidade não gerar pressão no mercado, porque não há concorrência, então pode ser imune. 
Pois bem.
A imunidade recíproca não desonera o promitente comprador de bens que pertencem ao Estado de impostos incidentes sobre esse bem. 
Art. 150, § 3º.
...
Feito isso, vamos agora entrar em uma derivação da imunidade recíproca, e vamos refletir: uma prova sobre imunidade, e isto é tema de prova, vejam:####################. 
Uma ambulância que pertença ao Distrito Federal pode ter IPVA sobre ela? #################### não, tem imunidade, é patrimônio típico de Estado. O GDF precisa renovar sua frota de ambulâncias. Quem ganha é a GM. Fabrica 30 ambulâncias e vende para o Distrito Federal. Toda indústria de automóveis têm que pagar o IPI. Quem paga é a indústria, que passa para o consumidor. E surgiu a seguinte questão na justiça: quando o ente político imune for o consumidor de um produto eu aplico a imunidade recíproca @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 5510, ou seja, se o consumidor final for imune, a imunidade chega lá? Essa foi a pergunta feita ao Supremo Tribunal Federal. A consequência seria não haver IPI neste caso. #################### ressalvadas as opiniões em sentido contrário, a relação jurídica @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 56 é formal. Nos impostos que se agregam ao custo da mercadoria, temos dois tipos de pessoas. De um lado, o sujeito passivo direto, que realiza o fato gerador, e tem que contribuir. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ ainda. Esse é chamado de contribuinte de fato. O consumidor absorve o custo econômico, mas a relação tributária é do Estado com a loja, e não com você. O Supremo entendeu que o patrimônio a ser protegido é o do Estado. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ quem paga, formalmente, é o vendedor. Os tributaristas dizem: se fôssemos aplicar a imunidade aqui e @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ seria sobre a GM. E @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ de acordo com a Constituição? Não. 5740. 
Professor estava num cursinho para Receita Federal e explicava exatamente isso. 350 alunos. Todos arrancando os cabelos. Um aluno "dataveniou" e disse que o professor estava errado. Por quê? Porque eu, por acaso, trabalho num órgão do Distrito Federal e compramos ambulância! Não tem IPI na operação. Não tem na nota fiscal! E por que não vem o IPI? Porque existe um decreto da União que diz que toda vez que um bem foi vendido da indústria para o interesse público do Estado, ou o Distrito Federal, não há que se falar em incidência de IPI. Se há uma lei que remove o IPI, então se trata de isenção! E nossa aula é sobre imunidade. Viu? As pessoas tendem a achar que tudo é isenção. E se não tivesse essa lei? Aí sim, o Supremo @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 10040. 
Então temos esses precedentes. O Supremo Tribunal Federal, num caso fatídico, disse que o serviço de cartório não queria pagar ISS. É atividade própria de Estado, e blá. É, na verdade, uma atividade em concessão que se rege por regime jurídico de direito privado. Não podemos confundir o serviço típico de Estado com @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 10220. Neste caso, juiz não deveria pagar imposto de renda! A imunidade recíproca é federativa, e não para proteger uma atividade. Os tabeliães perderam essa causa. 
Súmula 583:
[[[
Súmula 583 do STF – Promitente comprador de imóvel residencial transcrito em nome de autarquia é contribuinte do imposto predial territorial urbano.
]]]
O promitente não é abrigado pela imunidade recíproca. 
RE 259976: OAB ou $$$$$$$$$$$$$$$$$$$$ $$$$$$$$$$$$$$$$$$$$. Serviço essencial de Estado. CRO, CRC, entidades paraestatais... Tb não pagam. 
Ainda no slide $$$$$$$$$$$$$$$$$$$$: ou seja, o Supremo não mistura as atividades. Volta-se institucionalmente à proteção de uma profissão. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 10400. 
$$$$$$$$$$$$$$$$$$$$ slide para REs. 
Item 3: pagamos IOF, mas o Estado tem Imunidade. 
Ainda mais: $$$$$$$$$$$$$$$$$$$$ slide seguinte. O alcance da salvaguarda constitucional pressupõe o exame da caracterização econômica... Deste modo a imunidade não se aplica à Petrobras. 
Porto de santos: caiu numa prova de juiz federal. Loca para empresas de Eike para explorarem atividades. O bem em si é da União. Mesmo que haja concessão. 
Hospitais, grosso modo, não são imunes, muito menos em imunidade recíproca. Mas se a União for detentora do capital majoritário, @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 10630. 
Perfeito? Muito bem.
Depois disso, para finalizar nossa aula, temos a imunidade dos templos de qualquer culto. Vespeiro. 
Há imunidade para os templos de qualquer culto. Templo não paga impostos. É uma imunidade muito discutida, até porque as pessoas não conceberam a ideia de que uma Igreja que ganha tanto dinheiro não paga imposto. Mas temos que voltar na história e entender o porquê de essa imunidade estar na Constituição. O Estado e a Igreja se misturaram em um dado momento do Estado. Todas as decisões estatais eram pautadas pelo aspecto papal. Papas aconselhavam os reis. Assim se propagavam doutrinas. 
Judeus... 
@@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 11000.
O exercício da crença religiosa é uma garantia individual. É uma liberdade de expressão. O templo repassaria para o fiel. O fiel pagaria ao Estado para exercer sua liberdade religiosa! Daí a neutralidade da tributação. 
Um detalhe: a imunidade dos templos segue a mesma lógica do patrimônio somente essencial. Lembrando que o Supremo Tribunal Federal tem jurisprudência em que alarga a situação que se proteja. Há um precedente em que se reconheceu a imunidade de um cemitério religioso! Sim, é a proteção do culto religioso sob um aspecto institucional. Há liturgia religiosa. O cemitério não queria pagar IPTU ao município. Seria como se fosse o templo em si. 
Carnê para a casa do Padre cedida pela Igreja. Vai prosperar? #################### o mesmo para um eventual estacionamento. 
[bookmark: _GoBack]A Maçonaria do Brasil ingressa com uma ação querendo imunidade sobre seu patrimônio. Argumento: imunidade dos templos de qualquer fim. Lewandowisky não concordou com o argumento da maçonaria$$$$$$$$$$$$$$$$$$$$ . Disse que era como se fosse um conjunto fraternal de pessoas com ideal muito mais fraternal do que religioso. #################### 
Quando for julgado e a jurisprudência estiver quente, essa questão cairá em concursos. 
Depois: imunidade dos meios de comunicação impressos e das entidades.
